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Resumo 

O foco na pandemia do COVID-19 elevou em todo o mundo a complexidade da gestão da 

saúde e o cenário pandémico serviu como um verdadeiro teste de gestão organizacional das 

entidades de saúde de diferentes vertentes, desafiadas a dar respostas exequíveis e eficazes 

para o combate do vírus. Angola, assim como outros países em desenvolvimento, foi votada 

a um processo de rápido crescimento do COVID-19 entre as populações, tendo em vista as 

condições sanitárias ainda deficitárias, herdadas de quase quatro décadas de guerra civil 

que devastou o país em todas as esferas, inclusive a da saúde, (OMS, 2019). O presente tema 

encontra a sua relevância para a Gestão de Unidades de Saúde na necessidade de 

desenvolver uma visão holística quanto as políticas de saúde das populações.  

Trata-se de um estudo observacional exploratório de abordagem quantitativa, com o 

objetivo de analisar as consequências socioeconómicas e sanitárias com o surgimento da 

pandemia do COVID-19 e seu impacto no tratamento das doenças correntes numa 

população do interior de Angola. Após aplicação de um questionário sobre a população de 

estudo - 114 famílias da cidade de Benguela - procedeu-se ao processamento dos dados por 

intermédio do SPSS Statistic, obtendo resultados que indicaram correlações médias das 

variáveis socioeconómicas e sanitárias levantadas, piores durante a pandemia, quando 

comparadas com o tempo pré pandémico.  

Conclui-se que, de forma geral, a pandemia do COVID-19 trouxe um impacto negativo sobre 

as famílias de Benguela, amortecido com a carência residual em Angola, que levou a 

população a se acomodar com mais naturalidade frente aos danos diretos da pandemia, 

mas, que sofreu efeitos indiretos intensos, com o aumento da escassez económica e sanitária 

com consequências de mortes por outras doenças infeciosas. 
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Abstract 

 

The focus on the pandemic of COVID-19 raised the complexity of health management 

worldwide, and the pandemic scenario served as a true test of organizational management 

of health organizations of different strands, challenged to provide feasible and effective 

responses to combat the virus. Angola, like other developing countries, was voted to a 

process of rapid growth of COVID-19 among the populations, in view of the still deficient 

sanitary conditions, inherited from almost four decades of civil war that devastated the 

country in all spheres, including health, (WHO, 2019). The present topic finds its relevance 

for Health Unit Management in the need to develop a holistic view regarding the 

populations' health policies. 

This is an observational exploratory study of quantitative approach, with the objective of 

analyzing the socioeconomic and health consequences with the emergence of the pandemic 

of COVID-19 and its impact on the treatment of current diseases in a population in the 

interior of Angola. After applying a questionnaire on the study population - 114 families in 

the city of Benguela - the data were processed using SPSS Statistic, obtaining results that 

indicated average correlations of the socioeconomic and health variables raised, worse 

during the pandemic, when compared to the pre-pandemic time.  

It is concluded that, in general, the pandemic of COVID-19 brought a negative impact on 

families in Benguela, cushioned with the residual shortage in Angola, which led the 

population to accommodate more naturally in the face of direct damage of the pandemic, 

but, which suffered intense indirect effects, with the increase of economic and health 

shortages with consequences of deaths from other infectious diseases.  
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1. Introdução: Resumo da situação pandémica (COVID-19) 

e histórico económico-sanitário de Angola. 

 

 

O foco na pandemia do COVID-19 elevou em todo o mundo a complexidade da gestão da 

saúde, tanto das doenças crónico-degenerativas, que necessitam de acompanhamento e 

monitoramento contínuo, como das infeciosas de curto e médio tempo de tratamento, 

prementes nas demandas fixas de cada país, com as devidas previsibilidades expressas na 

fatia do Orçamento de Estado (OE), destinado à saúde e com margens geralmente apertadas 

para casos de emergência ou em situações onde o OE para a saúde quase inexiste, a exemplo 

dos países em desenvolvimento.   

O cenário pandémico serviu como um verdadeiro teste de gestão organizacional das 

entidades de saúde de diferentes vertentes, desafiadas a dar respostas exequíveis e eficazes 

para o combate do vírus que, de forma crescente, simultânea e frenética, contaminava as 

nações, trazendo o desequilíbrio socioeconómico e sanitário. 

A gestão corresponde a um desejo real de trabalhar com pessoas e ajudá-las a ter sucesso. 

Consequentemente, torna-se um processo de aprendizagem permanente, levando o Gestor 

a aprender continuamente e a gerir as boas práticas das resoluções anteriores (Nelson & 

Economy, 2007:13). 

As consequências da pandemia ainda vão durar, porém, as lições que a mesma transmitiu, 

e, neste caso, em termos de gestão, devem servir de mais-valia para cenários de caos que o 

mundo pode experimentar.  

O vírus SARS-COV, identificado primeiramente em 2002, ressurge em 2020 no formato 

SARS-COV-2, um vírus causador de infeção respiratória aguda grave chamado de Corona 

Vírus Desease-2019, denominado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), com a 

abreviatura de COVID-19. Assim sendo, desde a declaração de emergência de saúde pública 

em dezembro de 2019, à condição de pandemia em março de 2020, pelo espetro global que 

a doença causou, medidas de enfrentamento precisaram ser formuladas pelos órgãos 

internacionais competentes, a exemplo da Organização Mundial da Saúde (SNS, 2021). 

Como na maioria das patologias, as condições de vida, principalmente as de foro 

socioeconómico, são classificadas, naturalmente, como fatores de pioria ou de melhoria da 

qualidade de vida de uma sociedade, em todas as áreas, incluindo a sanitária.  
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Neste sentido, Angola, assim como outros países em desenvolvimento, foi votada a um 

processo de rápido crescimento do COVID-19 entre as populações, consequência das 

condições sanitárias ainda deficitárias, herdadas de quase quatro décadas de guerra civil 

que devastou o país em todas as esferas, inclusive a da saúde, (OMS, 2019). 

As estimativas para o crescimento de casos em África, evidenciadas nos boletins da OMS, 

no começo da pandemia, foram baseadas na visível situação socioeconómica e sanitária que 

a maioria dos países desse continente vivencia e que tiveram origem, geralmente, de 

ambientes políticos caóticos ainda presentes na atual conjuntura.  

Este fator fica mais evidente quando comparamos alguns indicadores económicos tais como 

a fatia do Orçamento de Estado (OE) destinada à área da saúde de um dos países europeus, 

a exemplo de Portugal, com Angola. Para 2018, por exemplo, Portugal destinou 11,8% do 

seu OE para a saúde, enquanto Angola conseguiu dispor apenas 4% do seu OE para a saúde 

(SNS, 2018; UNICEF, 2018). Quanto ao PIB-per capita, em 2019 Angola contou com 2,515 

€, enquanto em Portugal, no mesmo período, correspondeu a 20,799 €. A depreciação da 

moeda nacional gira em torno de 410,39 Kwanzas para um (1) Euro (€) aproximadamente, 

(Banco de Portugal, 2022; PORDATA, 2021; Countryeconomy.com, 2021). 

Pereira & Kowalski (2020), no seu “Levantamento das Políticas Públicas” sobre o COVID-

19 na África, apontam o pessimismo da imprensa sobre o prognóstico da evolução da 

pandemia no continente. Este levantamento, de janeiro a julho de 2020, demonstrou o 

inverso do que se expectaria nos media afirmando que, enquanto o mundo inteiro rumava 

ao caos, a maioria dos países africanos conseguiu manter um baixo número de óbitos. 

Assim, “O facto de muitos Estados africanos terem sistemas de saúde precários – e, em 

muitos casos, um Estado pouco equipado e com reduzido número de funcionários – o 

planeamento dos mesmos, a nível nacional e regional, para a contenção da disseminação do 

vírus foi em larga medida bem-sucedido”, completam as autoras.  

O Banco Mundial (2020), afirmou que Angola deverá permanecer em recessão a partir de 

2020, devido à recente descida nos preços do petróleo e ao abalo global resultante do 

impacto do COVID-19. Esse impacto económico é justificado pelo facto de o setor petrolífero 

contribuir para um terço (1/3) do PIB e para mais de 90% das exportações do país; o que 

terá reflexo direto em todas as áreas, agravando mais ainda as condições socioeconómicas 

e sanitárias. 

Uma das consequências da pandemia do COVID-19 em Angola foi o desfoque que a mesma 

causou na atenção primária da saúde, principalmente no tratamento da malária, sendo esta 

a doença que mais mata no país. 
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De acordo com a OMS, todos os anos morrem no mundo, cerca de 430 mil pessoas por causa 

da malária, das quais 70% são crianças abaixo de cinco (5) anos de idade. Em 2013 esse 

número chegou a 584 mil mortos (OMS, 2015). Os Médicos Sem Fronteiras, afirmam que 

90% desses casos recaem à África Subsariana, região de que Angola faz parte, levando ao 

impacto socioeconómico para uma doença que é evitável, detetável e tratável (MSF, 2018). 

Antes do surgimento da pandemia do COVID-19, nomeadamente nos anos anteriores a 

2020, Angola já passava por um processo complexo de ajuste económico. Sendo um país 

com forte dependência do petróleo, Angola ainda não havia superado a crise do 

desfasamento do preço deste produto ocorrido nos anos anteriores (Banco Mundial, 2020). 

 

1.1 Justificação e Propósito da Investigação 

O presente tema encontra a sua relevância para a Gestão de Unidades de Saúde na 

necessidade de desenvolver uma visão holística quanto aos cuidados de saúde das 

populações, tendo em conta que no período de crises sanitárias como o da pandemia do 

COVID-19, apesar dos desafios económicos que a mesma impôs, e ainda impõe, não se deve 

deixar de investir no tratamento de doenças igualmente ou mais fatais como as doenças 

correntes, sob pena de causar impactos socioeconómico e sanitário irremediáveis. 

Assim sendo, o tema correlaciona-se com áreas como a gestão, economia, epidemiologia e 

a saúde pública, na busca da perceção dos quadros socioeconómico e sanitário de um grupo 

populacional do interior de Angola, vividos nos anos 2020 e 2021, impactados pela 

pandemia do COVID-19. 

 

1.2 Questão da Investigação 

Pretende-se questionar qual o impacto socioeconómico e sanitário advindo da pandemia do 

COVID-19, sobre a população de Benguela.  

 

1.3 Objetivos da Investigação 

 
Com base no enquadramento seguinte, o presente trabalho pretende estudar os seguintes 

objetivos: 
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1.3.1 Objetivo Geral 

Analisar as consequências socioeconómicas e sanitárias com o surgimento da 

pandemia do COVID-19 e seu impacto no tratamento das doenças correntes 

numa população do interior de Angola. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

i) Avaliar as condições socioeconómicas das famílias da cidade de Benguela antes 

e depois do surgimento da pandemia; 

ii) Examinar a situação socio-sanitária das famílias pesquisadas; 

iii) Ponderar sobre o contexto sociodemográfico da população em estudo; 

iv) Correlacionar a prevalência entre a morbimortalidade por COVID-19 e por 

outras doenças infeciosas e transmissíveis entre as famílias de Benguela nos 

anos de 2020 e 2021. 
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2. Revisão da Literatura 

 
 

2.1 Pandemias na história da humanidade e a pandemia do COVID-19 

Na história, sabe-se desde os tempos bíblicos de pestes que assolaram populações inteiras, 

provocando a desorganização do mundo que se reorganizou e se reinventou tantas vezes 

quanto o próprio crescimento da ciência, que revelou nessas crises, a descoberta de 

medicamentos, procedimentos e ações que contribuíram para o cuidado da pessoa e da 

coletividade. 

É o que Barata (2008), sustenta, ao afirmar que “a questão das Pandemias, está presente 

desde o início da história do Homem. Ao longo do tempo, a interpretação do conceito sofreu 

diversas alterações para as diversas práticas de controlo desenvolvidas em resposta ao 

fenómeno”. Pelo que, por meio de várias citações retiradas de pensadores, cientistas e 

historiadores de diferentes épocas, busca-se, assim, retratar tais alterações históricas.  

Com efeito, o conceito pandemia, é desdobrado pela OMS como sendo a característica de 

uma patologia que tem a sua propagação intensa e rápida entre as populações, ao afetar não 

apenas uma região, mas sim, diversas partes de distintas regiões (continental ou mundial) 

através de uma transmissão sustentada. Portanto, o fator preponderante não é a gravidade 

da doença o, mas sim o seu poder de contágio e sua proliferação geográfica (OMS, 2020). 

De acordo com Rezende (1998:154), etimologicamente, a palavra pandemia origina-se do 

grego (πανδημία = pandemías), que significa “todo povo” e foi utilizada pela primeira vez 

por Platão, no seu clássico livro “Leis”. Atualmente, o conceito de “pandemia é o de epidemia 

em grandes proporções”, ou seja, nos casos em que o vírus se difunde em vários lugares do 

mundo de forma acelerada.  

O conceito de pandemia difere-se de epidemia e de endemia. Epidemia é a ocorrência acima 

dos valores esperados, de uma doença, em determinada região, enquanto a endemia 

pressupõe a presença constante de uma doença numa população num nível frequente 

(Jaquel; Katz & Elmore, 2005). 

Toledo-Júnior (2006), corrobora com as afirmações anteriores, ao pautar que no decorrer 

da sua existência, o homem sempre conviveu com doenças nas formas pandémicas, 

endémicas e epidémicas. As epidemias de que se tem registo, moldaram a história da 

humanidade, destacando-se entre outras, a peste negra, os surtos de cólera, a tuberculose 

(também denominada de peste branca) e a febre-amarela.  
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Schueler (2021), no seu artigo, pela Fundação Oswaldo Cruz, denominado “O que é uma 

pandemia?”, elenca em ordem cronológica o leque das pandemias vivenciadas no mundo, 

desde a febre tifoide ou peste do Egito (430 a.C); a Gripe Espanhola (1918-1920) com o 

objetivo de demonstrar o desenho das crises de saúde mundial que moldaram as sociedades, 

lista esta em que se soma a pandemia do COVID-19. 

 

2.2 Pandemia do COVID-19 em Angola 

Os efeitos da pandemia do COVID-19 em Angola começaram a ser sentidos com o primeiro 

caso da doença, relatado em meados de março de 2020. Desde então, o Ministério da Saúde 

de Angola (MINSA), através do Regulamento Sanitário Internacional, implementou 

medidas de controlo para a contenção imediata da proliferação daquilo que iria ser uma 

preocupação mundial, a pandemia do COVID-19 (Raimundo; Raimundo & Dala, 2020). 

Desta feita, em 10 de abril de 2020, Angola apresentava um cumulativo de 43 casos, 

registando dois óbitos, indo em contramão com o crescimento exacerbado dos casos na 

Europa e nas Américas, na mesma altura (WHO, 2020). 

Gilbert et. al. (2020), forneceram uma ferramenta importante para o mapeamento do risco 

de propagação do COVID-19 no continente africano, tendo em conta as vulnerabilidades 

socioeconómicas e sanitárias já conhecidas. Eles enfatizaram a importância da África ter 

uma estratégia unificada para dar resposta a pandemia, envolvendo coordenação, 

colaboração e comunicação eficazes, que contou com a participação da Comissão da União 

Africana, os Centros Africanos para o Controle e Prevenção de Doenças (CDC da África) e a 

OMS, em parceria com os países africanos. Estas organizações, por seu turno, instituíram o 

Grupo de Trabalho Africano para a Preparação e Resposta ao Coronavírus (AFTCOR). A 

parceria possui seis linhas de ação: (i) diagnóstico laboratorial e subtipagem; (ii) 

vigilância, que inclui rastreio em pontos de entrada e atividades transfronteiriças; 

(iii) prevenção e controle de infeções em unidades de saúde; (iv) manejo clínico de 

pessoas com COVID-19 grave; (v) comunicação de risco; e (vi) gestão da cadeia de 

suprimentos e stock. 

Este estudo demonstrou a desenvoltura e preparação dos países africanos em torno da 

questão pandémica, dando resposta equânime, contínua e eficiente no combate do vírus. 
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2.3 COVID 19: panorama geral e aspetos geopolíticos da pandemia 

O trajeto do COVID-19 deve ser observado a partir de um panorama geral, que se inicia em 

2002, com o SARS-CoV e, em 2012, com o MERS-CoV, que se revelaram patogénicos para 

os seres humanos. Só então, no fim do ano de 2019, na cidade de Wuhan, província de 

Hubei, na China, foi identificada uma pneumonia de etiologia desconhecida do qual o 

agente causador era um novo coronavírus (nCoV), conforme identificação do genoma que 

veio a público a 11e12 de janeiro de 2020 pelas autoridades chinesas (Cui & Shi, 2019; WHO, 

2020; Zhou et. al., 2020). 

Tendo em conta o termo nCoV, o vírus em causa passou a chamar-se SARSCoV-2 pelo 

Comité Internacional de Taxonomia dos Vírus (International Committee on Taxonomy of 

Viruses – ICTV) e a sua afeção foi denominada COVID-19, tendo como base a Classificação 

Internacional das Doenças – CID (International Classification of Diseases - ICD), em 

conformidade com a OMS, no dia 11 de fevereiro de 2020, seguindo o seu manual de boas 

práticas para a nomenclatura de doenças infeciosas em seres humanos (WHO, 2020). 

Por outro lado, os aspetos geopolíticos referentes à pandemia do COVID-19 iniciam a 

desorganização de mundo, que a mesma causou, sendo que após dois anos de convívio com 

a pandemia do COVID-19, podemos afirmar que se trata de um vírus que surpreendeu o 

mundo e abalou as estruturas das mais seguras economias do planeta, deixando um rasto 

de vítimas e muitos questionamentos ainda não respondidos. 

Allam (2020), desdobrou-se sobre a questão, num trabalho que pesquisou as implicações 

do COVID-19 sobre a saúde urbana, tecnologia e política económica. No primeiro capítulo, 

o autor detalha os primeiros 50 dias da pandemia e o abalo que as estruturas da sociedade 

sofreram para começar a dar resposta ao combate do vírus. Questões levantadas há dois 

anos, tais como: origem do vírus, data, impactos do vírus no organismo humano a médio e 

longo prazo, medicação, vacinação, medidas de controlo e outros, ainda assombram as 

organizações de saúde mais seguras do mundo, afirma o Autor. 

A própria OMS recomendou, no começo, o uso de máscaras apenas para os profissionais da 

saúde e pacientes hospitalizados; com certeza uma estratégia hoje reprovável, mas, que na 

altura era a solução imediata para proteger os mais expostos e dar resposta à escassez do 

produto no mercado mundial (Allam, 2020). Afinal, ficou comprovado mais tarde, pela 

ciência, a transmissão de pessoa para pessoa, o que obrigou a OMS a refazer o enunciado e 

estabelecer o uso da máscara para todos. 
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Definitivamente, precisa-se de tempo, sendo um fator indispensável para esclarecer as 

dúvidas e quiçá, oferecer melhores soluções para a desordem causada pela pandemia. 

Desde então, a “moeda” com maior valor no mundo passou a ser a estabilidade sanitária 

estabelecida pelos casos de doença e morte em cada território. Esse é o caminho encontrado 

para a organização do mundo e o estabelecimento da ordem no caos causado pela pandemia. 

Os países e regiões com os melhores resultados e controle equilibrado, passaram a ser os 

mais seguros, mais inteligentes, mais estrategicamente fiáveis e com melhor gestão de crise. 

Ações foram desvalorizadas, sistemas de saúde questionados, governos criticados e com 

aceitação abalada no cenário geopolítico-sanitário. Rapidamente, o epicentro dos casos de 

COVID-19 mudou-se de Wuhan para Nova Iorque e expôs a fragilidade de um dos sistemas 

de inteligência mais seguro do mundo. 

Enquanto isso, da África espera-se, pelas previsões da OMS, um dos piores prognósticos de 

resposta à pandemia, baseado no seu déficit sanitário de sempre. A OMS, lavrou um diário 

para reportar os casos no mundo e assim, enquanto os casos aumentavam na Europa e 

Estados Unidos, tendo em conta o fluxo migratório a África começava a conhecer os seus 

primeiros casos do Coronavirus (WHO, 2020). 

O que se falou e o que se vivenciou nesses anos (2020 e 2021), foi o contrário. Apesar das 

condições socioeconómicas e sanitárias dos países desenvolvidos serem mais favoráveis em 

relação aos dos países em desenvolvimento, na sua maioria na África, a relação de infetados 

(comprovados pelo teste RT-PCR – padrão ouro) com as mortes era superior nos países com 

as melhores condições de vida (WHO, 2020). 

Considerou-se a subnotificação de casos na África para justificar o baixo desempenho do 

vírus entre as populações, mas a taxa de mortalidade anual por doenças infetocontagiosas 

correntes não justificou um aumento exasperado de casos novos que, pelo baixo índice de 

testes, poderiam ser atribuídos de forma subentendida ao COVID-19. 

Simões (2021), ao debruçar-se sobre o fenómeno de menos mortes por COVID-19 do que o 

esperado em Angola, contrariando as previsões da OMS e órgãos de saúde internacionais, 

também constatou que ali a mortalidade geral da população não apresentou um 

crescimento exponencial como se verificou em muitos países fora do continente africano, 

principalmente.  

Assim, ainda divaga-se sobre qual seria a explicação deste fator, mas pouco se conclui sobre 

alguns fatores que mereciam estudo aprofundado, para se perceber mais sobre o fenómeno 

da baixa morbimortalidade por COVID-19 na África, como por exemplo: a experiência dos 



 9 

governos africanos com as epidemias como a ébola e marburg, no norte de Angola e Congo 

Democrático; a média da população essencialmente jovem, entre outros. Tais hipóteses não 

cabem no presente trabalho, mas, com certeza poderiam explicar parte deste cenário. 

Angola, à exemplo dos países da região subsariana, é uma das nações com as maiores 

carências sanitárias, advindas dos longos anos de guerra civil e que, mesmo após 20 anos 

do fim da guerra, a corrupção, a desinformação e a ausência de política pelo povo, auxiliam 

no avanço desenfreado de doenças antigas, preveníveis e curáveis, porém, com alto índice 

de morbimortalidade.  

Mesmo assim, a pandemia do COVID-19, teve pouca expressão no país, não apenas pelos 

casos que se lhe possam ser atribuídos, mas, também pelo desempenho do Ministério da 

Saúde em realizar bloqueios de fronteiras antes do anúncio oficial das Nações Unidas para 

o que haveria de ser uma pandemia (Raimundo; Raimundo & Dala, 2020). 

Desde o dia 1 (um) de fevereiro de 2020, o Aeroporto Internacional 4 de fevereiro, em 

Luanda, já apresentava no mínimo quatro bloqueios de intercetação para pesquisa de casos 

migrantes do vírus (MINSA, 2020); enquanto países mais desenvolvidos organizavam 

festividades do carnaval e aglomerações diversas, Angola utilizou-se dos meios de 

prevenção, mais baratos e mais eficazes, tendo em conta as experiências anteriores de 

epidemias. O país seguiu o protocolo de emergência de saúde pública para se precaver de 

futuras complicações que fugiriam do seu domínio, de acordo a Comissão Multissectorial 

de Prevenção e Combate à COVID-19, (MINSA, 2020). Esta experiência pouco se relatou na 

comunidade científica e pouco se divulgou na comunidade internacional, por razões 

desconhecidas. 

As ações do governo angolano foram intencionalmente calculadas muito antes da 

oficialização da pandemia, sendo instalada a Comissão Multissectorial de Prevenção e 

Combate à COVID-19 que orientou as suas ações desde o dia 30 de janeiro com o anúncio e 

divulgação do Plano Nacional de Contingência, baseado na Declaração de Emergência de 

Saúde Pública Global pela OMS (MINSA, 2020). 

Para selar o compromisso dos países africanos com o combate a pandemia, a Comissão da 

União Africana, África CDC, junto a OMS, convocaram em 22 de fevereiro de 2020, em Adis 

Abeba, Etiópia, a reunião de emergência que trataria com os ministros da saúde dos países 

membros das Nações Unidas acerca do comprometimento e engajamento na estratégia 

continental coordenada. Essa reunião culminou com a formação da força-tarefa AFTCOR 

(sigla em inglês: Africa Task Force for Coronavirus que significa: Comité Diretor do Grupo 
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de Trabalho para a COVID-19 em África), coordenadora da estratégia conjunta ao combate 

do COVID-19.  

  

2.4. Características do vírus e as contribuições científicas para a prevenção e o 

tratamento do COVID-19. 

De acordo a Wu et. al. (2020), o SARS-CoV-2 é um Betacoronavírus da família 

Coronaviridae da qual fazem parte, também, outros agentes causadores de patologia em 

humanos, tais como o Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV) e o 

Coronavírus da Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS-COV). 

Ao caracterizar um vírus, Wilson (2003:19) inicia a focar o seu tamanho ínfimo, e por ser 

facilmente expelido pelas vias respiratórias através de gotículas e aerossóis. É o caso do 

Coronavirus, que pelo seu tamanho (100 μm ou mais), é expelido através de espirros, tosse 

e respiração de pessoas infetadas para as sãs, constituindo a forma eficaz de transmissão de 

pessoa para pessoa (contágio). 

Fishman et. al. (1996:03) segue o mesmo raciocínio quando, ao debruçar-se sobre o 

mecanismo da tosse, fala da sua eficácia na remoção de partículas das vias respiratórias e 

da velocidade linear das moléculas gasosas na corrente de ar. Fator este que trouxe toda 

uma compreensão do modus operandi do Coronavirus, mais precisamente do tamanho das 

gotículas e da sua velocidade para infetar as pessoas ao redor, dependendo das condições 

ambientais do ar. 

De acordo com os autores, os seres humanos produzem, ao respirar, falar, tossir e espirrar, 

gotículas entre 0,1 e 1.000 μm, constituídas por uma mistura de sólidos e líquidos. “O seu 

tamanho e inércia, influenciados pela gravidade e evaporação, contribuem para determinar 

a distância que percorrerão a partir da fonte. Gotículas respiratórias maiores caem antes de 

evaporar por ação da gravidade, contaminando o chão e outras superfícies, levando à 

transmissão por contacto indireto. As gotículas menores por sua vez, evaporam antes de 

cair e os sólidos nelas presentes constituem os chamados núcleos de gotículas (droplet 

nuclei), que ficam em suspensão e são transportados por correntes de ar por distâncias 

superiores a dois metros, caracterizando a transmissão aérea” corroboram os autores ao 

caracterizarem as gotículas respiratórias (Prather; Wang & Schooley, 2020; WHO, 2020; 

Jayaweera et. al., 2020). 

Na área da saúde, a OMS e o CDC (Centers for Disease Control and Prevention) 

estabeleceram “transmissão por gotículas” como a propagação de uma infeção ou de uma 

https://www.cdc.gov/
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doença infeciosa que envolve partículas maiores que 5 μm e “transmissão aérea” como 

aquela que ocorre com partículas de diâmetro igual ou inferior a esse valor (Prather; Wang 

& Schooley, 2020; Shiu; Leung & Cowling, 2019; WHO, 2020). Além disso, também foi 

definido que gotículas respiratórias com diâmetro superior a 5 μm correspondem às 

“gotículas”, enquanto o termo “aerossol” aplica-se apenas aos núcleos de gotículas com 

diâmetro igual ou inferior a esse tamanho. 

A física dos aerossóis, dimensionou a gotícula do SARS-CoV-2, no tamanho de mais de 100 

μm, situação esta que levou a OMS e órgãos   afins, no começo da pandemia, a orientar o 

uso da máscara apenas para o pessoal da saúde, envolvido com o paciente no seu dia laboral. 

Orientação esta que veio a ser mudada, tendo sido direcionada o seu uso para a população 

no geral, dado o alto poder de infecciosidade do vírus. Este posicionamento partiu do 

princípio de que, mesmo a característica da gotícula do vírus fosse tida como apenas 

“gotícula” e não um aerossol de transmissão aérea mais abrangente, a proliferação da 

doença sugeria uma característica de infeção por aerossóis e não apenas por gotículas, dada 

a rapidez com que o vírus se espalhava. 

Uma das iniciativas foi a realização de um workshop virtual sobre o assunto – Airborne 

Transmission of SARS-CoV-2, ou Transmissão Aérea do SARSCoV-2 – organizado pelas 

Academias Nacionais de Ciências, Engenharia e Medicina americanas (National Academies 

of Sciences, Engineering, and Medicine) em agosto de 2020. Os anais do evento, publicados 

em outubro, propõem uma terminologia unificada para uma melhor diferenciação entre 

gotículas e aerossóis e as vias de transmissão associadas a cada uma delas. Sugeriu-se ainda 

que o termo aerossol fosse usado para descrever uma suspensão estável no ar de partículas 

sólidas, líquidas ou mistas de até 100 μm de diâmetro, restringindo o termo gotícula às 

partículas predominantemente líquidas e maiores que 100 μm (NAS, 2020). 

Mesmo assim, a constatação da velocidade de proliferação do Coronavirus (100 μm ou mais) 

não cabia na definição de gotícula e sim de aerossóis. Esta constatação, levou as autoridades 

do mundo científico a tomar a decisão de que, no caso do COVID-19, se trata de uma 

transmissão aérea (aerossóis) especial, com alto poder infetante (Reinhardta, 2021).  

Após tal argumentação, a OMS finalizou as recomendações contra a COVID-19, sugerindo 

as seguintes medidas adicionais: i) manter a distância física de outras pessoas, sempre que 

possível; ii) evitar lugares superlotados ou a proximidade com outras pessoas; iii) evitar 

espaços fechados ou confinados, com ventilação diminuída; iv) assegurar boa ventilação dos 

espaços fechados, além da v) limpeza e desinfeção (Prather; Wang & Schooley, 2020). 



 12 

Vários autores constataram que o período de incubação do SARS-CoV-2, é em média de 14 

dias e o contágio geralmente inicia-se após o terceiro dia de incubação, mesmo em pacientes 

assintomáticos, através de gotículas expelidas em episódios de tosse ou espirros, contacto 

com superfícies contaminadas e, em casos especiais, por transmissão aérea (aerossóis) 

(SNS/24, 2021; Goyal et. al., 2020; Guan et. al., 2020; Huang et. al., 2020). 

 

2.5  Angola: previsões e perspetivas da pandemia do COVID-19 

Assim como todos os países africanos, especialmente os da África Subsariana, a nação 

angolana teve de se reinventar para sobreviver ao caos que a pandemia do COVID-19 impôs 

ao mundo. 

Esta reinvenção enfrentou uma dupla crise, quando se considera a anterior causada pela 

instabilidade do mercado petrolífero, em que Angola deposita boa parte da sua arrecadação 

para cobertura do OE. 

Num apuramento de Lopes (2021), para dissertação de mestrado, o autor mostra um certo 

consenso sobre o “terrível impacto da pandemia na economia e a urgência de medidas que 

devem ser tomadas para atenuar os efeitos na economia, nas famílias e nas empresas”, nos 

PALOP, essencialmente os da África Subsariana, em que Angola está inserida. 

No mesmo trabalho, o autor estuda as medidas que cada PALOP adotou para recuperação 

da estabilidade económica, com o fim de dirimir as consequências nesses países mais 

vulneráveis do continente africano, onde mais de um terço dos países depende das 

exportações de matérias-primas, e que, assim como todos os países do mundo, sofreram 

muito mais, com a interrupção na cadeia de abastecimentos (Lopes, 2021). 

Desta maneira, o Fundo Monetário Internacional (FMI), em socorro aos seus 80 países-

membros, deu resposta à crise, ao acionar os seus mecanismos de apoio, o Instrumento de 

Financiamento Rápido (RFI), a Facilidade de Crédito Rápido (FCR) e a Extensão da 

Facilidade de Fundo (EFF) que liberou para Angola em 15 de setembro de 2020 o montante 

de 765,66 milhões de USD (o equivalente a 78,7 milhões de Euros). 

Estes e outros apoios recebidos, contribuíram para aliviar o impacto socioeconómico e 

sanitário entre os PALOP e forneceram uma perspectiva de recuperação da normalidade no 

pós-pandemia. 
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3. Materiais e Métodos 

 

 

No presente capítulo, abordar-se-á o trajeto percorrido para se chegar à efetivação dos 

objetivos evidenciados neste trabalho de pesquisa, tendo em conta os seguintes itens: 1) 

Variáveis e Hipóteses de Investigação; 2) Ficha técnica; 3) Corrente Teórica de 

Referência; 4) Caracterização da população e perfil da amostra; 5) Métodos e 

técnicas de recolha de Dados; 6) Tipo de estudo; 7) Local; 8) Material e 9) 

Procedimento. 

 

3.1 Classificação das Variáveis e Hipóteses de Investigação 

3.1.1 Variáveis de investigação 

Desta feita, após as revisões realizadas, optou-se pelas seguintes variáveis: 1) Teste COVID-

19; 2) Outras doenças infeciosas e transmissíveis; 3) Outras doenças infeciosas e 

transmissíveis mais que uma vez; 4) Óbito por doenças infeciosas e transmissíveis. Estas 

foram submetidas aos testes de regressão linear e de correlação com as variáveis seguintes: 

1) Realização de consultas médicas durante a pandemia; 2) Estabilidade financeira na 

prevenção da pandemia; 3) Estabilidade financeira na prevenção de doenças infeciosas e 

transmissíveis durante a pandemia; 4) Condições de saúde adequadas durante a pandemia; 

5) Valor do rendimento mensal do agregado durante a pandemia. 

O diagrama a seguir, representa a influência das variáveis independentes sobre as variáveis 

dependentes, do outro lado do desenho.  
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Figura 1: modelo conceptual de análise. 

 

Assim sendo, o modelo conceptual servirá para demonstrar o quanto a pandemia afetou as 

condições sanitárias e económicas das famílias pesquisadas. 

Os resultados deste modelo explicarão em parte, através de dados estatísticos, o impacto da 

pandemia do COVID-19, ao traçar o perfil da população da pesquisa e também a análise 

destes dados. 

A eleição das quatro variáveis independentes do presente estudo foi baseada na sua 

capacidade de gerar exposição que influencia os resultados (variáveis dependentes); 

conforme concorda o autor Nunes (2019:32), que completa ao afirmar que a variável 

dependente é o “outcome”, ou seja, o que resulta da ação interventiva da variável 

independente. 

Desta forma, as variáveis de influência (independentes) são aqui classificadas:  

1) O Teste COVID-19, RT-PCR é padrão ouro para confirmação de infeção pelo 

Coronavirus, conforme acorda a Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e 

Insumos Estratégicos em Saúde (SCTIE, 2020). Foi escolhido como uma variável 

independente pela influência que exerceu sobre o número de consultas médicas 

durante a pandemia que as famílias tiveram a possibilidade de aceder. Sabe-se que, 
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durante a pandemia, a atenção redobrada que se deu sobre o diagnóstico do vírus, 

na procura de exames laboratoriais como o RT-PCR pode ter sido a razão da 

diminuição nas consultas médicas para outras doenças. Por outro lado, a aquisição 

do teste do COVID-19 também é um fator importante na estabilidade financeira, 

sendo que, as famílias tiveram de arcar com os respetivos custos além de terem de 

comprar outros materiais, como máscaras, álcool em gel e outros para terem 

condições mínimas de prevenção da doença. Ainda, as despesas anteriormente 

descritas estiveram na base da falta de condições financeiras para prevenção de 

outras doenças infetocontagiosas em Angola, como a malária e a febre tifoide, por 

exemplo. Assim, as condições de saúde gerais podem ter sido afetadas e o 

rendimento (financeiro) mensal do agregado familiar prejudicado. 

Em Angola, os autores, médicos Raimundo-Jacinto; Raimundo-Dala & Alfredo 

(2020), realizaram um estudo sob o tema “COVID-19: Análise da Resposta Angolana 

por Meio da Matriz PEST”, onde afirmam que a gestão de casos do COVID-19 foi 

gravemente impactada pela realização de testes, com as limitações impostas pela 

sua disponibilidade e acessibilidade, tendo em conta a vulnerabilidade do 

sistema de saúde angolano. 

2) Outra variável elencada, doenças infeciosas e transmissíveis, encontra a sua 

fundamentação pelo facto de as doenças correntes em Angola serem a causa da 

maioria das mortes por doença no país (OMS, 2021-2022). Esta variável interfere 

na realização de consultas médicas durante a pandemia, na medida em que, a nova 

demanda de consultas relacionadas ao COVID-19, pode ter ofuscado o bom 

andamento de programas de prevenção e tratamento destas doenças infeciosas e 

transmissíveis, prementes no país e que possuem um protocolo orquestrado de 

acompanhamento e manutenção de cuidados de comunidades inteiras no plano do 

governo. Por sua vez, a estabilidade financeira na prevenção da pandemia é aqui 

impactada pelas doenças infeciosas e transmissíveis no sentido de que a pandemia 

pode ter trazido ao seio familiar uma necessidade acrescida de buscar prevenção, 

tendo gastos acrescidos ao que já se praticava com as doenças estas doenças 

correntes. A estabilidade financeira na prevenção de doenças infeciosas e 

transmissíveis durante a pandemia, vai seguir a mesma lógica, sendo que o suposto 

aumento da procura de doenças infeciosas e transmissíveis durante a pandemia, 

pode ter repercutido na prevenção destas mesmas doenças, gerando instabilidade 

financeira. Assim sendo, não haverá condições de saúde adequadas tendo em conta 

a influência das doenças infeciosas e transmissíveis. As doenças infeciosas, também, 

afetarão o valor do rendimento mensal do agregado familiar, pois, naturalmente, 
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este será requerido para atender também a nova demanda pandémica, tendo 

consequência direta na diminuição da renda mensal da família. 

3) A terceira variável, outras doenças infeciosas e transmissíveis mais de uma vez, 

segue o mesmo padrão da variável anterior, com uma agravante relacionada à 

aquisição de doenças infeciosas e transmissíveis mais de uma vez ao longo dos anos 

2020 e 2021. Foi selecionada esta variável pelo facto de ser comum em Angola as 

pessoas terem recidivas constantes das doenças infeciosas pelo facto de, 

principalmente, não tratarem corretamente a patologia, justificado pela falta de 

recursos financeiros para aquisição de meios diagnósticos e tratamento e também 

da escassez dos serviços de saúde. Neste caso, como no exemplo anterior, supõe-se 

que as outras doenças infeciosas e transmissíveis mais de uma vez, exerçam 

consequências sobre a situação económica e financeira das famílias de Benguela. 

4) Por fim, os óbitos por doenças infeciosas e transmissíveis foram responsáveis por 

afetarem a realização de consultas médicas, pois, de forma sistémica, a família sofre 

os efeitos diretos e indiretos dos supostos falecimentos dos seus agregados 

familiares, levando-os à necessidade de aceder a consultas médicas; mas, que, neste 

caso, supõe-se que esta questão pode ter sido afetada negativamente pela atenção 

redobrada à pandemia e ignorância do agravamento de outras doenças correntes. 

Por outro lado, supõe-se que houve mais óbitos por outras doenças infeciosas e 

transmissíveis do que pelo COVID-19 e isso pode ter afetado a estabilidade 

financeira para prevenir o COVID-19 e a estabilidade financeira para prevenir 

outras doenças infeciosas e transmissíveis; afetando diretamente também as 

condições de saúde adequadas e o valor do rendimento mensal das famílias 

pesquisadas. 

A partir das varáveis acima citadas, definiram-se as hipóteses num pressuposto de nulidade 

em primeira instância até que se prove o contrário com os resultados, podendo rejeitar uma 

hipótese nula e aceitar a hipótese alternativa eventualmente. 

 

3.1.2 Hipóteses de Investigação 

 

Do modelo conceptual de análise, fez-se um agrupamento das variáveis com o intuito de se 

explicar qual o impacto económico e sanitário que as famílias pesquisadas sofreram durante 

a pandemia, gerando mudanças sociais importantes. É nesta perspetiva que serão geradas 

as hipóteses alternativas: 
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Primeira hipótese: verificar se a pandemia do COVID-19, em Benguela, provocou alterações 

nas condições de saúde e bem-estar das famílias pesquisadas, levando à um impacto 

sanitário relevante, demonstrado nas seguintes variáveis de resposta: (i) realização de 

consultas médicas durante a pandemia e ii) condições de saúde adequadas na pandemia. 

 

Segunda hipótese: averiguar se a pandemia do COVID-19, em Benguela, Angola, alterou as 

condições económicas das famílias sujeitas à pesquisa, levando a um impacto económico, 

demonstrado por meio das variáveis i) estabilidade financeira na prevenção da pandemia; 

ii) estabilidade financeira na prevenção de doenças infeciosas e transmissíveis durante a 

pandemia e iii) valor do rendimento mensal do agregado durante a pandemia. 

 

3.2 Ficha técnica 

Quadro 01: Ficha técnica 

Universo Província de Benguela (Angola) 

Âmbito Regional 

Método de recolha de informação Questionário 

Unidade amostral Indivíduos (aglomerado familiar) 

Tamanho da população 623.777 habitantes (2018) 

Tamanho da amostra 114 

Procedimento amostral Indivíduos com idades entre os 18 e os 65 anos 

Data do trabalho de campo fevereiro a agosto de 2022 

Número de respostas 114 

Questionários devolvidos 0 

Questionários indevidamente preenchidos 0 

Respostas válidas 114 

Taxa de resposta 100% 

Intervalo de confiança 95% 
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3.3 Corrente Teórica de Referência 

O quadro teórico do presente estudo foi desenvolvido no intuito de auxiliar a compreensão 

da problemática do assunto em causa, tendo em conta que o atual quadro socioeconómico-

sanitário de Angola não tem explicação unicausal mas coabita num complexo de situações 

recorrentes e por fim agravadas pela pandemia do COVID-19.  

 
 

3.3.1 Teoria contingencial:  

A atuação dos órgãos de saúde durante a pandemia, reforça a conjetura de que nas 

organizações “tudo depende” ou “tudo é relativo” a alguma coisa, não tendo nada de 

absoluto, e para que se alcancem os objetivos das organizações, as técnicas administrativas 

utilizadas devem se relacionar de forma funcional com as condições do ambiente, 

tecnologia, tamanho das organizações, estratégias e o ciclo de vida (Pereira; Rodrigues; 

Gessi, 2014). 

Junior et. al. (2016), num estudo realizado para a implantação de uma plataforma online 

na Universidade do Estado de Minas Gerais de 2014 a 2016, os autores e desenvolvedores 

verificaram um constante avanço na adoção da tecnologia que teve por objetivo promover a 

maior adesão aos eventos promovidos pela Universidade. Iniciando na Universidade como 

local-piloto, a plataforma “Participa” obteve no primeiro ano a adesão de 81%, resultado 

este que possibilitou a partilha da ferramenta com outras Universidades do Estado no raio 

de 872 km.  

Os resultados, porém, não foram uniformes, tendo em vista as diferentes características de 

cada localidade, o que confirma o aspeto fundamental da Teoria da Contingência de que na 

sua implementação não há um modelo ideal de gerenciamento. Ou seja, não existe uma 

habilidade única de gestão, pois os fatores contingenciais estarão a interferir e a transformar 

o ambiente em que a organização está inserida e, entre os fatores contingenciais mais 

importantes, está o ambiente. 

Nesse contexto, torna-se fácil entender que para cada região, estado ou país o modelo de 

administração, sempre terá condições de ambiente diferentes, visto que serão influenciados 

diretamente pela cultura, religião e política do lugar o que produz necessidades diferentes 

de todos os envolvidos com o sistema, sejam consumidores, colaboradores, sociedade e a 

organização propriamente dita (Junior et al., 2016; Dos Santos, 2013). 
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Esta é uma premissa a ser explorada depois destes dois anos de pandemia, onde as previsões 

para África foram frustradas ao se constatar que o comportamento do vírus não deve seguir 

o mesmo padrão de contaminação em todas as regiões do mundo. Há de se ter em conta as 

características de cada nação. 

 

3.4 Caracterização da população e perfil da amostra 

A população do presente estudo foi selecionada com base a dar resposta no tema proposto 

e nos objetivos preconizados. Neste ínterim, foram selecionadas de forma aleatória 114 

famílias da cidade de Benguela, pertencentes a 5 (cinco) igrejas locais da denominação 

Igreja Evangélica dos Irmãos em Angola. 

A pesquisa foi submetida a aprovação do Conselho Provincial da Denominação e deste 

modo, aprovada pelo mesmo e assinada pelo seu representante, o Secretário Provincial. 

Após aprovação, começou-se a realizar a pesquisa que teve início no mês de fevereiro de 

2022 e término no mês de agosto do mesmo ano. 

As famílias elegeram os seus representantes para responder ao inquérito, assinando 

primeiramente o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido diante do pesquisador, 

respeitando os seguintes critérios de inclusão e exclusão: 

 

3.4.1 Critérios de Inclusão 

Foram selecionados cinco critérios de inclusão para delimitar a pesquisa: (i) cidadãos com 

idade igual ou superior a 18 anos; (ii) moradores da cidade de Benguela; (iii) pertencente a 

Igreja Evangélica dos Irmãos em Angola; (iv) 1 (um) representante de cada núcleo familiar; 

(v) pessoas que concordaram com a pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido fornecido pelo pesquisador no ato da pesquisa. 

 

3.4.2 Critérios de Exclusão 

Os critérios de exclusão, respeitaram os seguintes requisitos: (i) cidadãos com idade inferior 

a 18 anos; (ii) não moradores da cidade de Benguela; (iii) pertencente a outras 

denominações que não fosse a Igreja Evangélica dos Irmãos em Angola; (iv) mais de 1 (um) 
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representante de cada núcleo familiar; (v) pessoas que não concordaram com a pesquisa ao 

deixar de assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido fornecido pelo pesquisador 

no ato da pesquisa. 

 

3.5 Métodos e técnicas de recolha de Dados 

Para o levantamento de dados, foi elaborado um inquérito com 20 questões de caráter 

socioeconómico e sanitário para conhecer o perfil da população e amostra, contendo 

questões de escala de likert, de forma a ter a perceção dos sujeitos, acerca do assunto em 

pesquisa. As questões de escala de likert são compostas por uma escala entre um (1) a cinco 

(5), ao qual permite avaliar o grau de concordância dos inquiridos das respetivas afirmações 

apresentadas no questionário. Este tipo de escala esteve presente no grupo de questões n.º 

11, 17 e 20. 

A confiabilidade dos constructos foi operacionalizada através do procedimento Reliability 

do programa estatístico SPSS, que avalia a correlação entre os itens componentes da escala, 

produzindo o coeficiente Alpha de Cronbach. 

Para a construção do instrumento de pesquisa, foi adaptado o Questionário “Perspectivas 

sociais e comportamentais: Ferramenta de recolha de dados sobre COVID-19 em África”, 

instrumento disponibilizado e validado pela Organização Mundial da Saúde, OMS (2021), 

para uso das instituições de saúde na coleta de dados relacionados a pandemia do COVID-

19 no continente africano. 

 

3.6 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo observacional (descritivo) exploratório, de abordagem quantitativa, 

que visa conhecer as condições socioeconómicas e sanitárias agravadas pela pandemia do 

COVID-19 numa cidade do interior de Angola. 

 

3.7 Local 

Pesquisa realizada na Província de Benguela, município de Benguela. Foram selecionadas 5 

igrejas da mesma denominação na cidade.   
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3.8 Material 

Os materiais utilizados durante a pesquisa foram, entre outros: Notebook Dell, processador 

Intel core i7, 7ª geração e impressora HP DeskJet 2722e. Utilizou-se para o processamento 

de dados o programa de estatística IBM SPSS Software, versão 27, disponibilizado pela 

Universidade da Beira Interior. 

 

3.9 Procedimento 

Após aprovação do plano de trabalho da dissertação pelo Departamento de Pós-Graduação 

2º ciclo em Gestão de Unidades de Saúde, foram elaborados os devidos termos de 

solicitação para a pesquisa de campo e também, buscou-se aprovação para aceder a 

pesquisa nas plataformas oficiais dos órgãos ligados ao combate ao Novo Coronavírus: 

Ministério da Saúde; Plataformas da OMS e do Banco Mundial, Fundo Monetário 

Internacional e outros órgãos oficiais. Tendo sido aprovados os termos, por meio da carta 

de aceitação deu-se o início da colheita de dados por meio de questionário composto por 20 

questões, sendo três (3) no formato da escala de likert (de 1 a 5, onde 1 – nunca; 2 - 

raramente; 3 – ocasionalmente; 4 - frequentemente; 5 – muito frequente), contendo 

questões relacionadas com a situação socioeconómica e sanitária da população em estudo. 

Concluído o levantamento de dados, procedeu-se o processamento destes no programa 

acima mencionado para testar as hipóteses levantadas para o respaldo da pesquisa. 
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4. Resultados  

 
 

4.1 Tratamento dos Dados Estatísticos 

Neste capítulo, os resultados obtidos no estudo serão dispostos em tabelas e gráficos 

gerados através da aplicação do SPSS sobre os dados adquiridos com a pesquisa. 

Os dados serão alocados em três secções, sendo a primeira, relacionada com a i) regressão 

linear que garantiu expor de forma clara os desdobramentos da questão 11, de escala likert 

e também da tabela de fiabilidade; outra que ii) analisa as correlações e a última com os iii) 

dados descritivos. 

 

4.1.1 Secção 01: Regressão linear 

Trata-se de quatro variáveis independentes que foram submetidas à regressão linear para 

testar a influência que as mesmas exercem sobre as cinco variáveis dependentes; partindo-

se do princípio da significância de valores iguais ou menores que 5% (=<0,05). 

A tabela um (1) demonstra que nenhuma das variáveis independentes exerceu qualquer 

influência sobre a variável dependente: realização de consultas médicas durante a 

pandemia. 

 
 
Tabela n. 01: Realização de consultas médicas durante a pandemia. 

 

 

Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

T Sig. 

B 
Estatística 

do Teste 
Padrão 

Beta   

(Constante) 2,98 0,87  3,40 0,01 

Teste Covid19 -0,31 0,44 -0,06 -0,70 0,48 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis 

-0,01 0,21 -0,05 -0,05 0,96 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis mais que uma vez 

-0,31 0,24 -0,14 -1,25 0,21 

Óbito por doenças infeciosas -0,27 0,29 -0,09 -0,95 0,34 

 

 

A tabela dois (n. 02) apresenta significância de três aspetos (as doenças infeciosas e 

transmissíveis, as doenças infeciosas e transmissíveis mais que uma vez e os óbitos por 
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doenças infeciosas e transmissíveis) sobre a variável dependente “condições de saúde 

adequadas durante a pandemia”. 

 
 
Tabela n. 02: Condições de saúde adequadas durante a pandemia. 

 

 

Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

T Sig. 

B 
Estatística 

do Teste 
Padrão 

Beta 

(Constante) 2,67 0,95  2,79 0,06 

Teste Covid19 0,65 0,48 0,12 1,34 0,18 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis 

1,07 0,21 0,40 5,04 0,00 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis mais que uma vez 

1,24 0,24 0,50 5,01 0,00 

Óbito por doenças infeciosas 0,90 0,31 0,27 2,88 0,05 

 

 
 
A estabilidade financeira na prevenção da pandemia, não demonstrou significância 

estatística (tabela 03).  

 

 

Tabela n. 03: Estabilidade financeira na prevenção da pandemia. 

 

 

Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

T Sig. 

B 

Estatístic
a do 

Teste 
Padrão 

Beta 

(Constante) 2,56 0,74  3,43 0,01 

Teste Covid19 0,10 0,38 0,02 0,26 0,79 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis 

0,06 0,18 0,03 0,33 0,73 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis mais que uma vez 

-0,36 0,21 -0,19 -1,68 0,09 

Óbito por doenças infeciosas -0,02 0,24 -0,01 -0,11 0,90 

 

 

A variável estabilidade financeira na prevenção de doenças infeciosas e transmissíveis 

(tabela 04), também não apresentou resultados significativos. 
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Tabela n. 04: Estabilidade financeira na prevenção de doenças infeciosas e transmissíveis 
durante a pandemia. 
 

 

Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

T Sig. 

B 
Estatística 

do Teste 
Padrão 

Beta 

(Constante) 1,80 0,80  2,20 0,03 

Teste Covid19 0,29 0,43 0,06 0,68 0,49 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis 

0,68 0,19 0,31 3,45 0,01 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis mais que 

uma vez 
0,20 0,24 0,10 0,94 0,34 

Óbito por doenças 
infeciosas 

0,37 0,27 0,13 1,33 0,18 

 

 
 

As variáveis teste COVID-19; doenças infeciosas e transmissíveis; doenças infeciosas e 

transmissíveis mais que uma vez e óbito por doenças infeciosas e transmissíveis não 

exerceram influência significativa sobre o valor do rendimento mensal do agregado familiar 

durante a pandemia (tabela 05). 

 
 
 
Tabela n. 05: Valor do rendimento mensal do agregado durante a pandemia. 
 

 

Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

T Sig. 

B 
Estatística 

do Teste 
Padrão 

Beta 

(Constante) 1,60 0,67  2,40 0,01 

Teste Covid19 0,03 0,34 0,01 0,10 0,91 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis 

0,07 0,16 0,04 0,42 0,67 

Doenças infeciosas e 
transmissíveis mais que 

uma vez 
0,15 0,20 0,08 0,76 0,44 

Óbito por doenças 
infeciosas 

0,20 0,23 0,12 1,21 0,22 

 

 
 

4.1.2 Secção 02: Análise das correlações 

Quanto às frequências, foram realizadas correlações entre os períodos, antes e durante a 

pandemia para se perceber em que período da vida das famílias houve maior necessidade, 
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sob os aspetos levantados: (i) realização de consultas médicas; (ii) estabilidade financeira 

das famílias; (iii) condições de saúde adequadas das famílias e o (iv) rendimento mensal do 

agregado familiar. 

A tabela seis (06), demonstra que as famílias perceberam ter havido mais necessidade de 

consultas médicas durante a pandemia (média=2,370) do que antes da pandemia do 

COVID-19 (média=3,380). 

 

Tabela 06: Realização de consultas médicas antes e durante a pandemia. 
 

% do grau de concordância com as 

afirmações 

Média Desvio 

Padrão 

1 2 3 4 5 
 

  

Realização de consultas médicas 

no período pré-pandémico 
 

2,6 5,3 47,4 41,2 3,5 3,380 0,757 

Realização de consultas médicas 

durante a pandemia 

26,3 25,4 36,0 9,6 2,6 2,370 1,058 

 

Conforme a perceção das famílias (tabela 07), houve maior necessidade de estabilidade 

financeira durante a pandemia (média=2,450) do que no período pré-pandémico 

(média=3,430). 

 

Tabela 07: Estabilidade financeira para a prevenção de doenças infetocontagiosas 

 

% do grau de concordância com as 

afirmações 
Média 

Desvio 

Padrão 

1 2 3 4 5 

Estabilidade financeira na 

prevenção de doenças infeciosas 

no período pré-pandémico 
 

0,0 6,1 48,2 42,1 3,5 3,430 0,665 

Estabilidade financeira na 

prevenção de doenças infeciosas 

durante a pandemia 

18,4 38,6 24,6 16,7 1,8 2,450 1,031 



 26 

Apesar das médias durante a pandemia demonstrarem maior escassez de condições de 

saúde adequadas (2,040), a diferença com o período pré-pandémico não é 

consideravelmente grande (2,420), conforme expões a tabela oito (08). 

 

Tabela 08: Condições de saúde adequadas 
 

% do grau de concordância com as 

afirmações 

Média Desvio 

Padrão 

1 2 3 4 5 

  

Condições de saúde 

adequadas no período 

pré-pandémico * 

8,8 54,4 25,4 8,8 2,6 2,420 0,876 

Condições de saúde 

adequadas durante a 

pandemia* 

44,7 24,6 14,9 13,2 2,6 2,040 1,170 

* conotação negativa 

 

A tabela nove (09), explica haver diferença significativa nas médias, com maior escassez do 

rendimento mensal do agregado familiar durante a pandemia (1,700), contra as médias do 

período anterior a pandemia (2,450). 

 

Tabela 09: Rendimento mensal do agregado familiar 

 
% do grau de concordância com as afirmações 

Média 
Desvio 

Padrão 
1 2 3 4 5 

Valor do rendimento 

mensal do agregado no 

período pré-pandémico 

11,4 37,7 38,6 9,6 2,6 2,540 0,913 

Valor do rendimento 

mensal do agregado 

durante a pandemia 

48,2 37,7 9,6 4,4 0,0 1,700 0,819 
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4.1.3 Secção 03: Dados descritivos da pesquisa. 

A tabela seguinte (nº 10) apresenta os dados socio-sanitários relacionados a pandemia. De 

acordo os resultados, no total 6 (seis) pessoas testaram positivo para a COVID-19 e zero (0) 

mortes, entre as 114 famílias pesquisadas, num universo aproximado de mais de 700 

pessoas, considerando o agregado familiar. 

 

Tabela 10: Dados socio-sanitários (COVID-19). 

  N %  

Teste positivo para Covid-19  
Sim 5 4,4%  

Não 109 95,6%  

 
Vezes em que os Membros testaram positivo para 

Covid-19  

1 5 83,3%  

2 1 16,7% 

Óbitos relacionados ao Covid-19 
Sim 0 0,0%  

Não 6 100,0%  

 

Doutra forma, 78 famílias entre as 114, notificaram o contágio por outras doenças infeciosas 

durante a pandemia; sendo que, 12 famílias apresentaram até quatro (4) agregados 

infetados (tabela 11).   

Outro dado relevante nesta tabela é de que entre as 78 famílias que apresentaram membros 

infetados, 49 assistiram à contaminação dos seus agregados por duas ou mais vezes. Entre 

estas famílias, 10 apresentaram três (3) agregados infetados mais de uma vez. Desta feita, 

as doenças infeciosas foram responsáveis por 16 óbitos entre os 194 doentes (8,2%).  

 

Tabela 11: Dados socio-sanitários (Outras doenças infeciosas). 

 N  % 

Teste positivo para outras doenças infeciosas  
Sim 78 68,4%  

Não 36 31,6%  

Teste positivo para outras doenças infeciosas mais do 
que uma vez 

Sim 49 62,8% 

Não 29 37,2%  

Membros que testaram positivo para outras doenças 
infeciosas DURANTE a pandemia MAIS DE UMA VEZ  

1 24 49,0%  
2 7 14,3%  

3 10 20,4%  

4 4 8,2%  

5 4 8,2%  

Óbitos relacionados com as doenças infeciosas 
Sim 16 20,5%  
Não 62 79,5%  
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Quanto à questão económica, foram comparadas as arrecadações de renda mensal do 

agregado familiar, antes e durante a pandemia. Como se vê na tabela 12, 89,5% das famílias 

exerceram função laboral antes da pandemia e 65,8% durante a pandemia, com uma 

variação de 23,7 pontos. O valor do rendimento mensal dos agregados familiares antes da 

pandemia consistiu em 35,1% com salário mínimo ou menos (30.000 Kz), o equivalente à 

73,10 € (euros), no câmbio de 04 de outubro de 2022, Banco de Portugal (2022); e da 

mesma sorte, durante a pandemia 21,9% famílias conseguiram reunir apenas o salário 

mínimo para sustentar a família. Neste sentido, apenas seis (6) famílias no pré-pandémico 

e quatro (4) durante a pandemia conseguiram reunir 110.000 Kz ou mais, o que 

corresponde pouco mais de 268,04 euros. 

 

Tabela 12: Dados socioeconómicos das famílias pesquisadas. 

  Período pré-

pandémico 

Durante a 

pandemia 
Variação 

 
N % N % 

 

Funções 

laborais 

Sim 102 89,5% 75 65,8% -23,7% 

Não 12 10,5% 39 34,2% 23,7% 

Valor do 

rendimento 

mensal do 

agregado 

familiar 

Até 30.000 Kwanzas 40 35,1% 25 21,9% -13,2% 

Entre 30.000 e 50.000 Kwanzas 20 17,5% 37 32,5% 15,0% 

Entre 50.000 e 70.000 Kwanzas 21 18,4% 24 21,1% 2,7% 

Entre 70.000 e 90.000 Kwanzas 14 12,3% 16 14,0% 1,7% 

Entre 90.000 e 110.000 Kwanzas 13 11,4% 8 7,0% -4,4% 

Superior a 110.000 Kwanzas 6 5,3% 4 3,5% -1,8% 

 

Através da tabela 13 é possível verificar que o perfil dos inquiridos é de maioria do sexo 

masculino (64%); especialmente das faixas etárias entre os 28 e os 35 anos (30%) e entre 

36 e 44 anos (30%). A maioria das famílias apresenta no seu agregado entre 5 (cinco) a 6 

(seis) indivíduos (29,9%) e 7 (sete) a 8 (oito) indivíduos (27,1%). É pertinente ainda 

observar que 21,9% das famílias apresenta mais de 8 (oito) indivíduos. 
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Tabela 13: Dados sociodemográficos das famílias pesquisadas. 

Género 

Feminino 41 36,0% 

Masculino 73 64,0% 

Classe etária 

18-27 anos 26 22,8% 

28-35 anos 30 26,3% 

36-44 anos 30 26,3% 

>44 anos 28 24,6% 

Número de elementos 

presentes no agregado familiar 

Até 5 elementos 24 21,1% 

Entre 5 e 6 elementos 34 29,9% 

Entre 7 e 8 elementos 31 27,1% 

Mais que 8 elementos 25 21,9% 
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4.2 Análise e Discussão dos Dados Estatísticos 

 

4.2.1 Validação da escala utilizada 

Desta feita, dar-se-á início a análise dos dados da atual pesquisa pela tabela número 14 que 

vem demonstrar o grau de fiabilidade da pesquisa, em que 10% da população e amostra foi 

pesquisada, dando o valor do Alpha de Cronbach geral de 0,7, sendo a variável condições 

de saúde adequadas a que maior valor obteve (0,8). De acordo com a literatura, um valor 

de Alpha de Cronbach de 0,7 é considerado de fiabilidade apropriada, sendo que em 

ciências sociais, já é aceitável um valor de Alpha de Cronbach a partir de 0,6 (Nunnally, 

1978; DeVellis, 1991). 

 

Tabela 14: Estatísticas de fiabilidade. 

Fatores 
Alpha de 

Cronbach 
N.º de itens 

Realização de consultas médicas 0,6 2 

Estabilidade financeira 0,7 3 

Condições de saúde adequadas 0,8 2 

Rendimento mensal do agregado familiar 0,7 2 

Total do Alpha de Cronbach 0,7 9 

 

4.2.2 Discussão dos resultados das hipóteses 

As hipóteses lançadas no presente trabalho de pesquisa, visaram buscar de forma estatística 

a relação dos problemas levantados com a realidade vivenciada nas famílias de Benguela 

durante a pandemia do COVID-19. Nesta secção, utilizaram-se as três (3) questões 

qualitativas de escala likert, nomeadamente n.º 11, 17 e 20, submetidas a regressão linear 

no SPSS em escala de variáveis nominais que seguiram a significância (p) de valores iguais 

ou menores que 5% (=<0,05). 

 

Partindo do pressuposto de que as hipóteses são predições que expõem o que contém nos 

dados levantados numa pesquisa (Jakel; Katz; Elmore, 2005:165), buscar-se-á analisar os 
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desdobramentos das mesmas, partindo do princípio de que não há alteração no estado 

sanitário e económico da população em estudo com a vinda da pandemia que seria um 

estado ideal, de bem-estar social. 

 

Hipótese Nula (H0): as hipóteses serão nulas, caso se comprovar que não exista associação 

significativa entre as variáveis independentes i) testes de COVID-19, ii) as outras doenças 

infeciosas e transmissíveis, iii) as outras doenças infeciosas e transmissíveis mais de uma 

vez e os iv) óbitos por doenças infeciosas e transmissíveis, com as variáveis dependentes i) 

consultas médicas, ii) a estabilidade financeira para prevenir o COVID-19, iii) a 

estabilidade financeira para prevenir outras doenças infeciosas e transmissíveis, iv) as 

condições de saúde adequadas e o v) valor do rendimento mensal das famílias 

pesquisadas. Aqui, as condições sanitárias e económicas da população permanecem 

equivalentes às anteriores à pandemia, não havendo alterações significativas na vida social 

das famílias pesquisadas. É o que Nunes (2019:218) confirma ao concordar que valores 

maiores ou iguais ao α confirmam a hipótese nula. 

 

Hipótese Alternativa (H1): por sua vez, as hipóteses serão alternativas se comprovarem que  

as variáveis independentes i) testes de COVID-19, ii) as outras doenças infectocontagiosas, 

iii) as outras doenças infectocontagiosas mais de uma vez e os iv) óbitos por doenças 

infectocontagiosas, exercem uma relação significativa sobre as variáveis dependentes i) 

consultas médicas, ii) a estabilidade financeira para prevenir o COVID-19, iii) a 

estabilidade financeira para prevenir outras doenças infectocontagiosas, iv) as condições 

de saúde adequadas e o v) valor do rendimento mensal das famílias pesquisadas. A 

confirmação de α igual ou à baixo de 5%, levará à aceitação da hipótese alternativa; 

conforme atesta Nunes (2019:218), ao afirmar que valores menores ou iguais ao α 

confirmam a hipótese alterativa e rejeitam a hipótese nula. 

Selecionaram-se quatro (4) variáveis independentes e cinco (5) dependentes, aplicados à 

regressão linear, dando resultados que responderam com os dados socioeconómicos e 

sanitários o que as famílias responderam na pesquisa. A seguir, são lançados os resultados 

estatísticos que corroboram ou não com as hipóteses nulas, ou alternativas, como se pode 

verificar no quadro dois (02). 
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Quadro 02: Resumo da análise dos dados do valor de p entre as respetivas variáveis. 

 Impacto sanitário Impacto económico 

                              
Variáveis 

Dependentes     

 

Variáveis  

Independentes     

Consultas 

médicas 

Condições de 

saúde 

adequadas 

durante a 

pandemia 

Estabilidade 

financeira p/ a 

prevenção do 

COVID-19 

Estabilidade 

financeira p/ 

prevenção de 

outras doenças 

infecciosas e 

transmissíveis  

Rendimento 

mensal do 

agregado 

familiar  

Testes de COVID-

19 

p=0,48 p=0,18 p=0,79 p=0,49 p=0,91 

Doenças 

infeciosas e 

transm. 

p=0,96 p=0,00 p=0,73 p=0,01 p=0,67 

Doenças 

infeciosas e 

transm. mais de 

uma vez 

p=0,21 p=0,00 p=0,09 p=0,34 p=0,44 

Óbitos por 

doenças 

infeciosas e 

transm. 

p=0,34 p=0,05 p=0,90 p=0,18 p=0,22 

RESULTADOS H0 

Confirmada 

H1 

Confirmada 

H0 

Confirmada 

H1 Confirmada 

parcialmente 

H0 

Confirmada 

H0=Hipótese Nula confirmada: sem nenhuma variável dependente estatisticamente significativa (>0,05). 

H1=Hipótese Alternativa confirmada parcialmente: pelo menos uma (1) variável dependente com 

significância estatística (<=0,05). H1=Hipótese Alternativa confirmada: mais de 50% das variáveis 

dependentes estatisticamente significativas (<=0,05).  

 

Para fazer face à confirmação das hipóteses, a tabela anterior foi lançada com os resultados 

do valor de significância (p) contido nos constructos das variáveis. Desta forma, lê-se que: 

A variável consultas médicas, não está significativamente relacionada com nenhum dos 

elementos das variáveis independentes. Já, a variável condições de saúde adequadas 

durante a pandemia, apresenta associação significativa com pelo menos três elementos 

relacionados as variáveis independentes, nomeadamente: doenças infeciosas e 
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transmissíveis (p=0,00); iii) doenças infeciosas e transmissíveis mais que uma vez (p=0,00) 

e com os iv) óbitos por doenças infeciosas e transmissíveis (p=0,05). 

Para avaliar o impacto sanitário, as duas variáveis dependentes confirmam assim a hipótese 

alternativa que nos faz perceber haver alterações importantes na saúde da população 

pesquisada. Desta feita, refere-se que: 

 

Hipótese Alternativa (H1): a pandemia pelo COVID-19, em Benguela, Angola, provocou 

alterações nas condições de saúde e bem-estar das famílias pesquisadas, levando à um 

impacto sanitário. 

Por sua vez, a variável estabilidade financeira para a prevenção do COVID-19, não 

apresentou relação significativa com qualquer das variáveis independentes. A variável 

estabilidade financeira para prevenção de outras doenças infeciosas, apresentou 

associação significativa com as doenças infeciosas (p=0,01). Por fim, o rendimento mensal 

do agregado familiar, também não demonstrou significância. 

Desta feita, os três itens anteriores, levam-nos a entender que não está comprovado existir 

associação significativa entre as variáveis, confirmando-se, neste caso, a hipótese nula: 

 

Hipótese Nula (H0): a pandemia pelo COVID-19, em Benguela, Angola, não causou 

alterações nas condições económicas das famílias pesquisadas a ponto de provocar um 

impacto socioeconómico relevante. 

 

Uma das formas que se tem para explicar a causa das famílias pesquisadas não serem 

afetadas de forma mais profunda quanto a questões económicas, seria o fato do angolano, 

no geral, estar acostumado com ambientes hostis desde há muito e que tem a memória 

recente das agruras da guerra civil, onde tudo era mais complexo, desde a o fato de lhes ser 

negado a livre circulação de pessoas e bens, negando-lhes o livre comercio e crescimento à 

falta de emprego digno, afetando assim de forma grave o bem-estar social da população.  

 

O teste regressão linear do SPSS permitiu expor parcialmente o sentimento que subjaz no 

que o angolano percebe como melhora das condições sanitárias e económicas. Na questão 

sanitária, chega mais aos olhos o que se vê na realidade com o que se expressa na pesquisa, 

neste teste. Porém, para as questões que envolvem a economia, a população em estudo, 

neste teste, não consegue associar, por exemplo, o fato de ter um agregado 

consideravelmente elevado aos salários baixos para cobrir as demandas familiares, inclusive 

as da saúde. 
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4.2.3 Discussão e Análise das Correlações 

Com o intuito de imergir mais a fundo nas questões do estudo, além da regressão linear, 

buscou-se correlacionar os dados para se perceber em qual época, antes e depois da 

pandemia, as famílias mais sofreram por necessidades pontuais, sanitárias e económicas. 

Estas demonstraram mais consistência na confirmação do que a literatura geralmente 

aponta, acerca das condições socioeconómicas e sanitárias de Angola. 

Desta forma, submetidos os dados ao SPSS, buscou-se analisar as correlações médias de 

dados das variáveis dependentes seguintes: i) realização das consultas médicas, ii) 

estabilidade financeira para prevenir outras doenças infeciosas, iii) condições de saúde 

adequadas e iv) valor do rendimento mensal das famílias pesquisadas do presente trabalho, 

para se averiguar a diferença nas médias do período pré pandémico e durante a pandemia. 

 Assim, a escassez no atendimento da saúde, expresso na tabela cinco (5) demonstrou que 

as médias das consultas médicas favorecem o período pré pandémico (média = 3,80), em 

detrimento do período pandémico (média = 2,370), o que significa que as condições de 

consultas médicas que antes da pandemia já eram desfavoráveis, pioraram durante a 

pandemia. Contudo, o sucesso no desfecho da crise da pandemia intrigou o pessimismo 

mediático e de parte da comunidade científica que esperava o caos, devido à nova procura 

de consultas médicas, num cenário pobre de profissionais da saúde. 

O sistema de saúde angolano continua precário em todos os sentidos, desde o número 

reduzido de profissionais ao abastecimento de medicamentos e insumos da saúde, mas, 

mesmo assim, a experiência do Ministério da Saúde com as suas políticas públicas no 

atendimento de epidemias recentes como a ébola e o marburg, por exemplo, forneceram 

em si desenvoltura para lidar com a pandemia do COVID-19 de forma bem-sucedida, é o 

que concordam as autoras (Pereira & Kowalski, 2020). 

Dados do Ministério da Saúde de Angola (MINSA, 2014) confirmam que a rede de prestação 

de cuidados de saúde do SNS é constituída por 2.356 unidades sanitárias, sendo 1.650 

postos de saúde, 331 centros de saúde, 43 centros materno-infantis, 165 hospitais 

municipais, 25 hospitais provinciais, 20 hospitais centrais e 83 unidades não tipificáveis. 

Dados do Banco Mundial (2017) e do MINSA (2016), apontam que Angola conta atualmente 

com Recursos Humanos em Saúde (RHS) de pouco mais de 6 mil Médicos dos quais 999 

são expatriados, sendo 85% do total de médicos operando na capital, Luanda e restantes 

províncias contando apenas com 15%. Tal desigualdade de distribuição leva o país a contar 

com apenas 1 (um) médico para cada 5 mil habitantes, 13 enfermeiros para cada dez mil 
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habitantes e três (3) técnicos de diagnóstico e terapêutica (TDT) para cada dez mil 

habitantes respetivamente. 

Sobre a estabilidade financeira para prevenir outras doenças infeciosas, como 

demonstrado na tabela seis (6), achou-se maior média antes da pandemia (3,430), em 

comparação com o período da pandemia (2,450); o que comprova a disponibilidade 

financeira familiar maior de atender a questão da prevenção das doenças infeciosas antes 

da pandemia. 

 Sabe-se que, a crise financeira vem desde as contas públicas que tiveram de desdobrar para 

atender à procura de saúde, com a chegada da pandemia do COVID-19. Naturalmente as 

famílias foram atingidas diretamente com esta realidade. 

É o que concorda a OMS (2020) ao afirmar que o COVID-19 tem colocado na região africana 

das Nações Unidas uma enorme pressão nos sistemas de saúde já sobrecarregados. 

A variável condições de saúde adequadas (tabela 7), antes e durante a pandemia, 

demonstrou que apesar da leve mudança em haver menos condições adequadas de saúde 

durante a pandemia (durante a pandemia 2,040 versus antes da pandemia 2,420), os 

desafios da saúde em Angola são antigos e nunca foram minimamente superados; o que 

para a população, a pandemia veio apenas para somar ao leque de doenças endémicas e 

muitas delas de fácil resolução. Porém, prosseguem fazendo fatalidades como é o caso da 

malária. 

O MINSA (2014), elenca a lista dos desafios que o SNS enfrenta, lançados no Plano 

Desenvolvimento Nacional (2012-2025), com perspetiva e estratégias de melhoramento até 

o ano 2025: (i) a cobertura sanitária ainda insuficiente e fraca manutenção das Unidades 

Sanitárias; (ii) o fraco sistema de referência e contra referência entre os três níveis  do SNS; 

(iii) os recursos humanos e técnicos de saúde de reduzida expressão quantitativa e 

qualitativa e má distribuição do pessoal nas áreas rurais e periurbanas; (iv) as fraquezas no 

Sistema Gestão em Saúde, incluindo o sistema de informação, de logística e de 

comunicação; (v) a insuficiência de recursos financeiros e inadequação do modelo de 

financiamento; e (vi) o reduzido acesso à água potável, saneamento e energia. 

O valor do rendimento mensal das famílias foi demonstrado na tabela 8, ao expor maior 

necessidade económica do agregado familiar, durante a pandemia (1,700) em comparação 

ao período pré pandémico (2,540). 

Lopes (2021), discorreu sobre a situação socioeconómica e sanitária atual de Angola ao dizer 

que o país vem experimentando sérios problemas económicos e sociais, numa escassez que 
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vem do período pré-pandémico, que inclui o sistema sanitário precário, fome, pobreza e 

uma alta taxa de desemprego, havendo a urgente necessidade de traçar medidas exequíveis 

à realidade do país, sem, no entanto, perder o olhar atento à contenção do vírus. Por outro 

lado, existiram outros desafios económicos importantes, nomeadamente a hiperinflação e 

uma desvalorização crescente do Kwanza, moeda nacional, conclui o autor. 

 

4.2.4 Discussão dos Dados Descritivos 

Os dados descritivos da presente pesquisa confirmam os dados estatísticos anteriores e vão 

além, ao demonstrar de forma prática o dia a dia das 114 famílias pesquisadas, num universo 

de mais de 700 pessoas, tendo em conta o número de cada agregado familiar a ser explorado 

ao longo desta discussão. 

As tabelas 10, 11, 12 e 13 apresentam de forma resumida os dados socio-sanitários, 

socioeconómicos e sociodemográficos das famílias pesquisadas. 

O Ponto mais importante a discutir nos dados socio sanitários são as mortes não existentes 

para o COVID-19 nas famílias pesquisadas. Todos os casos de falecimento (16 ao todo) 

achados entre as famílias, foram relacionadas a outras doenças infeciosas. 

Em Angola, o Ministério da Saúde, por meio de programas de saúde pública, disponibiliza 

um leque de análises laboratoriais a serem realizados para comprovação do tipo de infeção 

em muito maior quantidade do que em países onde não há presença permanente destas 

doenças, Angola e outros países da região subsariana, tem a perícia nesse tipo de conduta. 

Assim, do universo de famílias pesquisadas, cinco (5) pessoas de cinco famílias diferentes, 

foram infetadas pelo COVID-19, sendo que uma (1) delas teve o resultado positivo por duas 

(2) vezes, perfazendo o total de seis (6) RT-PCR positivos, conforme se vê na tabela nº 10. 

Sobre a infeção por outras doenças transmissíveis a pesquisa comprovou que em dois anos 

(2020-2021), ocorreram 194 casos de infeção em 78 famílias; entre as quais, 49 famílias 

relataram terem pelo menos um membro da família infetado mais de uma vez, como se pode 

verificar na tabela nº 11. 

Perante a informação obtida, não se observaram vítimas fatais relacionadas com o Covid-

19. No entanto, o mesmo não ocorreu perante as outras doenças infeciosas e transmissíveis, 

que causaram 16 óbitos entre as 78 famílias (20,5%); dado este que vem comprovar que o 

enfoque na pandemia provocou um efeito danoso sobre as doenças infeciosas já existentes. 
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Nos resultados da pesquisa, a questão económica trouxe à tona a confirmação de que houve 

perda de emprego durante a pandemia, com sérias repercussões na estabilidade financeira 

das famílias e no cuidado com a prevenção e tratamento tanto do COVID-19, como das 

outras doenças infeciosas e transmissíveis; além de agravar a fome e a pobreza extrema. 

Desta forma, houve uma variação de 23,7 pontos entre as famílias empregadas antes e 

durante a pandemia, com baixa no período pandémico onde 89,5% de famílias estavem 

empregadas antes da pandemia e este número cai para 65,8% famílias empregadas durante 

a pandemia (tabela 12). 

Esta necessidade ainda é assistida na meta oito (8) dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável das Nações Unidas, em vigor no país, que visa, promover o alcance completo e 

produtivo de trabalho digno para todas as mulheres e homens, inclusive para jovens e 

pessoas com deficiência, e remuneração igual por trabalho de igual valor (INE, 2018). 

 

A meta dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foi estabelecida na ocasião da 

cessação da Agenda do Milénio e dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) que 

visava até o ano 2015 alcançar metas relacionadas ao bem-estar social em todas as 

dimensões por meio de 8 objetivos, nomeadamente (i) Erradicar a pobreza extrema e a 

fome; (ii) Alcançar o ensino primário universal; (iii) Promover a igualdade de género e a 

autonomização da mulher; (iv) Reduzir a mortalidade de crianças; (v) Melhorar a saúde 

materna; (vi) Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças; (vii) Garantir a 

sustentabilidade ambiental; (viii) Criar uma parceria global para o desenvolvimento. 

 

Desta feita, os oito (8) ODMs, multiplicaram-se em 17 ODSs, assumidos por todos os países 

ligados as Nações Unidas, que abarcam metas desde a erradicação da pobreza, até à 

parcerias para implementação dos objetivos. Este último objetivo torna-se relevante por 

permitir a expansão, as alianças estratégicas e a garantia de que o que se preconizou se torne 

aplicável e exequíveis dentro do tempo determinado. 

 

A supervisão da aplicação dos objetivos não constava dos ODMs como meta, apesar de ter 

sido clara a atuação das UN no cumprimento destes objetivos. Com efeito, a nova meta de 

ODS permite esta supervisão constar nas próprias metas, para transmitir a ideia de maior 

compromisso com a efetivação dos mesmos em cada país comprometido.  
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Figura 02: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Centro Regional de Informação Para Europa Ocidental, Agenda 2030. 

 

Mesmo antes da pandemia, a renda mensal do agregado familiar do grupo pesquisado já era 

considerada baixa – cerca 30% das famílias com um (1) salário mínimo ou inferior a 30.000 

Kz - o equivalente a 73,10 €, no câmbio de 04 de outubro de 2022 (Banco de Portugal, 2022).  

Sobre esta questão, as Nações Unidas (UNCTAD, 2020), estimaram que a crise sanitária de 

COVID-19 enquadraria cerca de 130 milhões de pessoas na extrema pobreza em 2020 e 

adicional de 143 e 163 milhões de pessoas para 2021 (milhões de perdas de empregos e 

milhões de meio de subsistência estão em risco devido à pandemia).  

Visto possuir um fraco sistema de segurança social para auxiliar na proteção social, 

essencial durante a crise, sendo que em alguns países inexiste o sistema de proteção social 

dos mais vulneráveis, a África, constituída por cerca de 14% da população mundial, foi 

responsável por 53% do aumento da taxa global da extrema pobreza em 2020 (UNCTAD, 

2020). 

Já a tabela 13 demonstra os dados sociodemográficos dos inquiridos; onde a maioria dos 

respondentes do questionário eram do sexo masculino (64%), com ênfase da faixa etária 

dos 28-35 (30%) e 36-44 (30%). A maioria das famílias apresenta no seu agregado entre 

cinco (5) a seis (6) indivíduos (29,9%) e sete (7) a oito (8) indivíduos (27,1%). É pertinente 

ainda observar que 21,9% das famílias apresenta mais de oito (8) indivíduos.  
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5. Considerações Finais 

 

 

O desfecho do presente estudo conduz a reflexão central de que o mundo foi abalado com a 

vinda da pandemia do COVID-19 e que isso não foi diferente para os países africanos, em 

especial Angola. 

 

A condução estratégica desse período, pelos órgãos competentes, sejam elas locais ou com 

estopo internacional, é que permitiu chegar à esta época em que podemos olhar pelo 

retrovisor para verificar com mais clareza as falhas e acertos, cometidos por intuição lógica, 

quando não se tinha conhecimento mínimo sobre o mecanismo de ação do vírus, até as 

primeiras descobertas, com informações científicas mais fiáveis que permitiram o 

posicionamento mais seguro de cada país. 

 

Portanto, pode afirmar-se que: 

 

As previsões sobre a África no geral e Angola em particular, no início da pandemia, não 

foram as mais animadoras. Quando se esperava um clima de caos no continente, o 

comportamento do vírus sobre os africanos foi atenuado por fatores a estudar. São 

fenómenos que podem ser explicados por suposições que hoje se levantam: um continente 

mais jovem; a expertise dos governos na condução de epidemias recentes do ébola e 

marburg, por exemplo; o envolvimento da OMS na organização dos grupos de estudos e 

formação de protocolos de atendimentos com especificidades voltadas ao continente e, uma 

constatação cada vez mais estudada, da população africana fazer uso de medicamentos para 

o tratamento de doenças infeciosas e transmissíveis próprias e abundantes no continente e 

de forma indireta, alcançarem algum benefício, como corrobora a própria OMS em 

plataformas colaborativas para a pesquisa. 

 

O impacto sanitário é presente nas famílias pesquisadas e a correlação entre os períodos 

antes e durante a pandemia é agravada por meio de suas médias mais estreitas no período 

pós-pandémico, demonstrando maiores necessidades sanitárias e económicas que afetam 

as condições sociais durante a pandemia. 

 

Não há casos de mortes por COVID-19 entre as 114 famílias pesquisadas, sendo que as 16 

mortes ocorridas durante os dois anos, foram relacionadas com outras doenças infeciosas e 

transmissíveis. 
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Presume-se que a perceção da população em estudo, acerca do que seja escassez, é 

amenizada pelo histórico recente de guerra civil; tendo em conta que os dados 

sociodemográficos, ao demonstrarem um estado de calamidade, as famílias, quando 

submetida ao teste de regressão linear, responderam com moderação à questão económica, 

chegando mesmo a ser confirmada a hipótese de que a pandemia pelo COVID-19, em 

Benguela, Angola, não causou alterações nas condições económicas das famílias 

pesquisadas.  

 

Desta observação, percebe-se que a pandemia do COVID-19 trouxe um impacto negativo 

sobre as famílias de Benguela, amortecido com a carência residual em Angola, que levou a 

população a se acomodar com mais naturalidade frente aos danos diretos da pandemia, mas 

que sofreu efeitos diretos e indiretos intensos, com o aumento da escassez principalmente 

das condições sanitárias, com consequência de mortes por outras doenças infeciosas e 

transmissíveis. 

 

Conclui-se que a pandemia do COVID-19, em Angola, provocou alguma instabilidade 

socioeconómica e sanitária, reconhecendo-se o esforço conjunto entre as organizações, 

incluindo nesse pacote o governo angolano, pela condução engenhosa de um período 

incerto e cheio de desafios, mas que superou com maestria e segue buscando formas de 

recuperar e melhorar as condições socioeconómicas e sanitárias do país.      
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Anexo a) Comunicado, COVID-19. 
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Anexo b) Decreto Presidencial, Diário da República. 
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Apêndice a) Cronograma de atividades 

 
 
Quadro 03: Cronograma, 2021-2023. 
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Apêndice b) Carta de Autorização para a pesquisa. 
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Apêndice c) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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Apêndice d) Questionário (modelo)
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